Prezado Professor José Sérgio,

Conforme contato estabelecido no whatsap no dia 01/09, encaminho ementa/objetivos da disciplina Princípios  Legais da Administração Pública.
Como destacamos, estamos buscando o credenciamento junto ao Mec para oferta de Pós-Graduação Ead em Gestão Pública Avançada, para tanto precisamos submeter vários documentos solicitados pelo Mec à Fundação Escola de Governo- ENA e já precisamos indicar a Pós que iremos ofertar em Ead durante o processo de submissão.

[bookmark: _GoBack]Sendo assim, caso o senhor confirme interesse e disponibilidade em ministrar a disciplina, pedimos que assine o termo de compromisso que nos foi exigido pelo MEC. Até o final da semana faremos contato telefônico para esclarecimento de dúvidas.
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	Noções de Direito. Fontes do Direito. Conceito de Estado, sua origem e formação; Elementos de Estado: Estado de direito, Estado Social de Direito e Estado Democrático de Direito; Poder e funções do Estado; Formas de Estado, formas de Governo e sistemas de Governo. Organização Político-Administrativa do Estado Democrático de Direito. Princípios Constitucionais da Administração Pública e Princípios Legais Regedores de Sua Atividade




	OBJETIVO GERAL
Apresentar aos alunos uma visão panorâmica e sistematizada da Teoria Geral do Estado, das formas e sistemas de governo e dos princípios constitucionais da Administração Pública, buscando prepará-los para estudos mais aprofundados acerca dos temas mais candentes e controvertidos acerca das disciplinas específicas
 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS
Apresentar a Teoria Geral do Estado e suas implicações com o atual sistema jurídico brasileiro; compreender a organização político-administrativa do Estado Democrático de Direito; discutir a estrutura dos princípios constitucionais da Administração Pública.
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